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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. OUTORGA DAS DELEGAÇÕES NOTARIAIS E 
REGISTRAIS NO ESTADO DO PARANÁ. REVISÃO DAS NOTAS DA 
PROVA ORAL DE DIREITO CIVIL E DE DIREITO EMPRESARIAL. 
NÃO OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO PREVISTOS 
NO EDITAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança impetrado contra ato praticado 
pelo Presidente da Comissão do 3º Concurso Público de Ingresso na 
Atividade Notarial e de Registro do Estado do Paraná, objetivando assegurar a 
revisão das notas da prova oral de Direito Civil e de Direito Empresarial do 3º 
Concurso Público para Outorga das Delegações Notariais e Registrais no 
Estado do Paraná, regido pelo Edital de Concurso nº 01/2018.

2. A Corte estadual denegou a segurança, ao fundamento de que "a 
resposta do candidato relativamente às disciplinas de Direito Civil e 
Empresarial foram devidamente avaliadas, razão pela qual restam afastadas 
eventuais alegações de flagrante ilegalidade, erro material ou inobservância 
das regras inseridas no edital pela banca examinadora, razão pela qual se 
impõe a denegação da segurança".

3. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso ordinário.
4. Compete à Administração Pública a escolha dos métodos e dos 

critérios para aferir a aptidão e o mérito dos candidatos nos concursos 
públicos destinados ao provimento de cargos públicos efetivos. Por se tratar 
de atribuição própria da autoridade administrativa, deve-se ter especial 
deferência às decisões das bancas examinadoras constituídas para a dirigir 
esses certames.

5. A deferência judicial ao papel desempenhado pelas bancas 
examinadoras e à discricionariedade inerente às funções por elas 
desempenhadas não significa que o Poder Judiciário não possa intervir em 
hipóteses de desrespeito flagrante à lei e aos princípios constitucionais da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
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6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 632.853/CE 
(Tema n. 485), sob o regime da repercussão geral, firmou a compreensão de 
que "não compete ao Poder Judiciário substituir a banca examinadora para 
reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, 
salvo ocorrência de ilegalidade e inconstitucionalidade." (RE n. 632.853/CE, 
Relator. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 23/04/2015, DJe-
125 de 29/06/2015.)

7. A jurisprudência desta Corte Superior igualmente reverbera a 
impossibilidade de o Poder Judiciário substituir a banca examinadora para 
reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, 
ressalvando-se sempre a ocorrência de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade, admitindo-se a intervenção judicial para garantir a 
observância de normas do edital.

8. Hipótese em que o impetrante se insurge contra a atribuição da nota 
0,0 na prova oral de Direito Civil e 1,0 na do Direito Empresarial, sob o 
argumento de que não foram observados os critérios de avaliação do item 8 do 
Edital nº 11/2021, de domínio do conhecimento jurídico, articulação do 
raciocínio, capacidade de argumentação e uso correto do vernáculo, e 
desconsiderou suas respostas corretas.

9. No caso em exame, o agravante não se desincumbiu do ônus de 
comprovar que a banca examinadora, ao atribuir a nota nas questões de 
Direito Civil e Direito Empresarial, deixou de seguir os critérios estabelecidos 
no item 8 do Edital nº 11/2021, por ausência de regra expressa a vincular a 
banca examinadora em avaliar, separadamente, cada um destes critérios, 
sendo suficiente que a única nota atribuída observe tais parâmetros.

10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. OUTORGA DAS DELEGAÇÕES NOTARIAIS E 
REGISTRAIS NO ESTADO DO PARANÁ. REVISÃO DAS NOTAS DA 
PROVA ORAL DE DIREITO CIVIL E DE DIREITO EMPRESARIAL. 
NÃO OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO PREVISTOS 
NO EDITAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança impetrado contra ato praticado 
pelo Presidente da Comissão do 3º Concurso Público de Ingresso na 
Atividade Notarial e de Registro do Estado do Paraná, objetivando assegurar a 
revisão das notas da prova oral de Direito Civil e de Direito Empresarial do 3º 
Concurso Público para Outorga das Delegações Notariais e Registrais no 
Estado do Paraná, regido pelo Edital de Concurso nº 01/2018.

2. A Corte estadual denegou a segurança, ao fundamento de que "a 
resposta do candidato relativamente às disciplinas de Direito Civil e 
Empresarial foram devidamente avaliadas, razão pela qual restam afastadas 
eventuais alegações de flagrante ilegalidade, erro material ou inobservância 
das regras inseridas no edital pela banca examinadora, razão pela qual se 
impõe a denegação da segurança".

3. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso ordinário.
4. Compete à Administração Pública a escolha dos métodos e dos 

critérios para aferir a aptidão e o mérito dos candidatos nos concursos 
públicos destinados ao provimento de cargos públicos efetivos. Por se tratar 
de atribuição própria da autoridade administrativa, deve-se ter especial 
deferência às decisões das bancas examinadoras constituídas para a dirigir 
esses certames.

5. A deferência judicial ao papel desempenhado pelas bancas 
examinadoras e à discricionariedade inerente às funções por elas 
desempenhadas não significa que o Poder Judiciário não possa intervir em 
hipóteses de desrespeito flagrante à lei e aos princípios constitucionais da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
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6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 632.853/CE 
(Tema n. 485), sob o regime da repercussão geral, firmou a compreensão de 
que "não compete ao Poder Judiciário substituir a banca examinadora para 
reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, 
salvo ocorrência de ilegalidade e inconstitucionalidade." (RE n. 632.853/CE, 
Relator. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 23/04/2015, DJe-
125 de 29/06/2015.)

7. A jurisprudência desta Corte Superior igualmente reverbera a 
impossibilidade de o Poder Judiciário substituir a banca examinadora para 
reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, 
ressalvando-se sempre a ocorrência de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade, admitindo-se a intervenção judicial para garantir a 
observância de normas do edital.

8. Hipótese em que o impetrante se insurge contra a atribuição da nota 
0,0 na prova oral de Direito Civil e 1,0 na do Direito Empresarial, sob o 
argumento de que não foram observados os critérios de avaliação do item 8 do 
Edital nº 11/2021, de domínio do conhecimento jurídico, articulação do 
raciocínio, capacidade de argumentação e uso correto do vernáculo, e 
desconsiderou suas respostas corretas.

9. No caso em exame, o agravante não se desincumbiu do ônus de 
comprovar que a banca examinadora, ao atribuir a nota nas questões de 
Direito Civil e Direito Empresarial, deixou de seguir os critérios estabelecidos 
no item 8 do Edital nº 11/2021, por ausência de regra expressa a vincular a 
banca examinadora em avaliar, separadamente, cada um destes critérios, 
sendo suficiente que a única nota atribuída observe tais parâmetros.

10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MURILO CARDOSO ROESBERG 

MENDES contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário, pois "ausente 

ilegalidade ou abuso de poder no ato coator, não há que se falar em direito líquido e certo 

a amparar a pretensão autoral" (fls. 595-599).

Inconformada, a Parte agravante alega a insubsistência da decisão agravada, 

por ausência de enfrentamento das teses defensivas.

Afirma, para tanto, que foi plenamente comprovado o direito líquido e certo 

do impetrante, pois
[...] não se pode comparar o preenchimento do espelho de correção para 

quem obteve a nota máxima com o espelho de correção de quem “perdeu” pontos 
em algum item cobrado.

Isto porque, o simples fato de atribuir a nota máxima ao candidato, já 
demonstra que todos os itens cobrados foram atendidos de forma satisfatória, não 
havendo motivo para explicitar a pontuação atribuída em cada item, já que o 
candidato obteve a totalidade da nota.

Já no tocante a atribuição de nota inferior, é necessário que o candidato 
tenha acesso ao que o examinador entendeu não ser correto, para o devido respeito à 
lisura e transparência do certame, bem como respeito ao contraditório e ampla 
defesa. (fls. 610-611)
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Pondera que

 "a não observância do mencionado Edital certamente ofende aos princípios 
da vinculação ao edital e da segurança jurídica, assim como o direito subjetivo do 
agravante que já, desde a publicação do Edital, se preparou para esta fase do certame 
de acordo com as regras ali ditadas [...]" (fl. 612).

Defende que "no que se refere à fase oral, o examinador das disciplinas Direito 

Civil e Empresarial, não observou, dentro da legalidade e dos princípios gerais da 

Administração Pública, os critérios de avaliação descritos no Edital n. 11/2021 (em 

anexo), desprezando o princípio da vinculação ao Edital" (fl. 612).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja provido recurso ordinário 

interposto pelo recorrente.

Intimada, a parte agravada não apresentou contrarrazões (fl. 630).

É o relatório.

VOTO

 
Na origem, mandado de segurança impetrado contra ato praticado pelo 

Presidente da Comissão do 3º Concurso Público de Ingresso na Atividade Notarial e de 

Registro do Estado do Paraná, objetivando assegurar a revisão das notas da prova oral de 

Direito Civil e de Direito Empresarial do 3º Concurso Público para Outorga das 

Delegações Notariais e Registrais no Estado do Paraná, regido pelo Edital de Concurso 

n. 01/2018.

A Corte estadual denegou a segurança, ao fundamento de que

"a resposta do candidato relativamente às disciplinas de Direito Civil e 
Empresarial foram devidamente avaliadas, razão pela qual restam afastadas 
eventuais alegações de flagrante ilegalidade, erro material ou inobservância das 
regras inseridas no edital pela banca examinadora, razão pela qual se impõe a 
denegação da segurança" (fl. 326).

A então relatora do feito, Ministra Asussete Magalhães, negou provimento ao 

recurso, porquanto "o impetrante não se desincumbiu do ônus de comprovar que a banca 

examinadora, ao atribuir a nota nas questões de Direito Civil e Direito Empresarial, 

deixou de seguir os critérios estabelecidos no item 8 do Edital nº 11/2021" (fls. 595-599).

De início, deve-se destacar que compete à Administração Pública a escolha 

dos métodos e dos critérios para aferir a aptidão e o mérito dos candidatos nos concursos 

públicos destinados ao provimento de cargos públicos efetivos. Por se tratar de atribuição 

própria da autoridade administrativa, deve-se ter especial deferência às decisões das 
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bancas examinadoras constituídas para a dirigir esses certames.

Todavia, a deferência judicial ao papel desempenhado pelas bancas 

examinadoras e à discricionariedade inerente às funções por elas desempenhadas não 

significa que o Poder Judiciário não possa intervir em hipóteses de desrespeito flagrante à 

lei e aos princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade.

A esse respeito, leciona José dos Santos Carvalho Filho:
 
Diante de alguns abusos cometidos em correções de provas, cresce pouco a 

pouco a doutrina que admite a sindicabilidade judicial em certas hipóteses especiais, 
que retratam ofensa aos princípios da legalidade, da razoabilidade e da 
proporcionalidade. A nova doutrina se funda na moderna jurisprudência alemã que 
assegura ao candidato, em provas relativas ao exercício da profissão, o direito à 
proteção jurídica e a uma “margem de resposta”, de modo que uma resposta 
tecnicamente sustentável não seja considerada falsa. Em outra ótica, cresce o 
entendimento de que, mesmo em questões discursivas, deve a banca examinadora 
fixar previamente os aspectos básicos de sua solução (gabarito geral), em ordem a 
atenuar a densidade de subjetivismo e oferecer ao candidato maior possibilidade de 
controle da correção. (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 38. ed., rev., atual. e ampl. Barueri/SP: Atlas, 2024, p. 543).

 
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

n. 632.853/CE (Tema n. 485), sob o regime da repercussão geral, firmou a compreensão 

de que "não compete ao Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar 

o conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, salvo ocorrência de 

ilegalidade e inconstitucionalidade." (RE n. 632.853/CE, Relator. Min. Gilmar Mendes, 

Tribunal Pleno, julgado em 23/04/2015, DJe-125 de 29/06/2015.) 

Como se vê, o equilibrado entendimento adotado pela Corte Suprema não 

afasta completamente o controle jurisdicional sobre os atos praticados pelas bancas 

examinadoras de concursos públicos, porém exige, para que seja lícito ao Poder 

Judiciário intervir nessa matéria, a presença de ilegalidade ou inconstitucionalidade 

flagrantes.

Em atenção ao entendimento supracitado, a jurisprudência desta Corte 

Superior igualmente reverbera a impossibilidade de o Poder Judiciário substituir a banca 

examinadora para reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de correção 

utilizados, ressalvando-se sempre a ocorrência de ilegalidade ou de inconstitucionalidade.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA ORAL. CONTEÚDO DO 
EDITAL. NÃO ABRANGÊNCIA. ILEGALIDADE EVIDENCIADA. 
EXCEPCIONAL INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA N. 485/STF. NEGATIVA DE 
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SEGUIMENTO.
1. O STF, ao julgar o RE n. 603.580-RG/RJ, firmou o entendimento de que 

"não compete ao Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar o 
conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, salvo ocorrência de 
ilegalidade ou de inconstitucionalidade" (Tema n. 485/STF).

2. Caracterizada a ilegalidade na atuação da banca, o acórdão proferido pelo 
Superior Tribunal de Justiça está em consonância com a jurisprudência firmada pela 
Suprema Corte, motivo pelo qual a decisão que negou seguimento ao recurso 
extraordinário deve ser mantida.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no RE nos EDcl no 
AgInt no RMS n. 68.662/MS, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023, sem grifos no original.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROVA ESCRITA. 
RASURA. CORREÇÃO. ÚNICO EXAMINADOR. REGULAMENTO DO 
CONCURSO. NÃO VIOLAÇÃO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. TEMA 485/STF. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do 
Recurso em Mandado de Segurança.

2. A rasura existente na prova questionada adveio durante o processo de 
correção, além de ter havido recurso administrativo da recorrente, provido pela 
banca examinadora, situação na qual, mesmo existente mácula anterior, esta estaria 
sanada com a segunda correção da prova.

3. Nos termos do regulamento do concurso público, não existe 
obrigatoriedade de que dois examinadores corrijam as provas escritas específicas 
(art.40 do Resolução PGE 4.638/2020).

4. "Não compete ao Poder Judiciário substituir a banca examinadora para 
reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, salvo 
ocorrência de ilegalidade ou de inconstitucionalidade" (Tema 485/STF).

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no RMS n. 70.198/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
4/4/2023, sem grifos no original.)

 
Ainda acerca da análise jurisprudencial da controvérsia ora em análise, deve-

se destacar, entre as hipóteses de ilegalidade que autorizam a revisão judicial da atuação 

de banca examinadora de concurso público, a inobservância das regras contidas no edital, 

as quais vinculam tanto os concorrentes no certame quanto a própria Administração 

Pública. Por essa razão, a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona ao admitir a 

intervenção judicial para garantir a observância de normas do edital.

Sobre o tema, confira-se:
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 

PSICOTÉCNICO. PREVISÃO LEGAL E NO EDITAL DE CONCURSO. 
DECRETO REGULAMENTADOR. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

[...]
VI - Não cabe ao Poder Judiciário rever as opções realizadas pelas bancas 

dos concursos públicos, não sendo possível rever a questão, ante a ausência de 
evidente teratologia. Nesse sentido: AgRg no RMS n. 49.499/BA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/3/2016, DJe 22/3/2016; 
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AgRg no RMS n. 23.271/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 15/9/2015, DJe 1º/10/2015; AgInt no RMS n. 62.319/DF, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 10/6/2020. Assim, não 
há, no caso dos autos, direito líquido e certo que justifique a concessão da segurança 
em prol da recorrente.

VII - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é vedado ao 
Poder Judiciário substituir-se à banca examinadora do certame para reexaminar 
questões de prova, sob pena de indevida incursão no mérito do ato administrativo, 
ressalvado o exame da legalidade dos procedimentos e a análise da compatibilidade 
entre o conteúdo das questões e o previsto no edital do certame. Precedentes: AgInt 
no RMS n. 36.643/GO, relator Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
28/9/2017; AgInt no AREsp n. 237.069/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 30/3/2017; RMS n. 54.936/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31/10/2017; AgInt no RE nos EDcl no 
RMS n. 50.081/RS, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
21/2/2017; RMS n. 49.239/MS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 10/11/2016;AgInt no RMS n. 62.272/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe 7/10/2020).

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 65.982/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 
21/9/2022, sem grifos no original.)

 
A partir das premissas doutrinárias e jurisprudenciais acima fixadas, não 

obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste agravo 

interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na hipótese, o impetrante se insurge contra a atribuição da nota 0,0 na prova 

oral de Direito Civil e 1,0 na do Direito Empresarial, sob o argumento de que não foram 

observados os critérios de avaliação do item 8 do Edital nº 11/2021, de domínio do 

conhecimento jurídico, articulação do raciocínio, capacidade de argumentação e uso 

correto do vernáculo, e desconsiderou suas respostas corretas.

Para melhor deslinde da controvérsia, transcrevo a norma editalícia em 

discussão, item 8 do Edital n. 11/2021 (fl. 44): "8. Na avaliação da prova oral serão 

considerados o domínio do conhecimento jurídico, a articulação do raciocínio, a 

capacidade de argumentação e o uso correto do vernáculo."

Como se vê, o edital elencou 4 requisitos para a mensuração da nota a ser 

atribuída a cada pergunta a ser formulado pelos membros da banca examinadora.

Afirma o candidato que, conforme o espelho de prova, o examinador 

consignou que as respostas apresentadas às questões formuladas na prova oral de Direito 

Civil e Direito Empresarial obtiveram os seguintes conceitos: “a) sem atendimento 0,0”, e 

“b) Atendimento fraco 1,0”, respectivamente (fl. 161).

Contudo, diferentemente do que fora alegado, o edital não faz menção de que 

a banca examinadora tem a obrigação de avaliar, separadamente, cada um destes critérios, 
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sendo suficiente que a única nota atribuída observe tais parâmetros.

No caso em exame, o agravante não se desincumbiu do ônus de comprovar 

que a banca examinadora, ao atribuir a nota nas questões de Direito Civil e Direito 

Empresarial, deixou de seguir os critérios estabelecidos no item 8 do Edital n. 11/2021.

Destaca-se que o simples fato do espelho de correção estar em branco no 

campo relacionado "à articulação do raciocínio, à capacidade de argumentação e ao uso 

correto do vernáculo" não é suficiente para demonstrar que esses critérios não foram 

observados no momento da atribuição da nota. Tanto é assim que, com exceção da 

questão da disciplina Direito Administrativo e Tributário, nas demais questões não houve 

nenhuma anotação dos examinadores no respectivo espaço no espelho de correção (fls. 

167-170). Ou seja, não é possível afirmar que "a articulação do raciocínio, a capacidade 

de argumentação e o uso correto do vernáculo" não foram avaliados pelo examinador na 

nota atribuída nas questões das disciplinas de Direito Civil e Direito Empresarial, pois, se 

assim admitir, também não ocorreu nas demais disciplinas, razão pela qual não se 

evidencia a alegada "falta de transparência" nas correções das provas.

Assim, inafastável a conclusão de que ausente direito líquido e certo a ser 

amparado mediante a presente ação mandamental, motivo pelo qual deve ser mantida a 

decisão ora agravada, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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